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PREFAcIO 

E 
, 

com grande honra e satisfação que apresento o 
da boa-fé nos contratos de consumo, de autori; 

ria de Carvalho. Trata-se de trabalho científico reali 
sito para a conclusão de curso de Pós-Graduação n 
Franca, Estado de São Paulo, onde o autor alcançe 
o título de Mestre em Direito das Relações Econôrr 

Diógenes Faria de Carvalho é advogado brilhaJ 
versitário estimado pelos alunos e colegas de cátedJ 
conhecido, participante ativo das discussões dos pl 
cíclicos de nosso tempo, consumerista dedicado e d 
Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consur 

O tema do presente livro é um dos pilares do : 
midor. Cuida-se de análise sistemática e profunc 
boa-fé objetiva, que orienta a aplicação da Lei Fed 
de setembro de 1990 e a legislação extravagante I 

reito do Consumidor. O Código de Defesa do Co: 
tou vinte (20) anos de publicação, constituindo-sE 
princípios e regras que disciplina a relação de con 
entre o fornecedor, que detém uma posição de 
consumidor, que é considerado vulnerável, razão: 

uma proteção especial. 
O Direito do Consumidor é um direito funda 

brasileiro, pois está previsto na Constituição Fede 
título lI, consagrado aos direitos e deveres indi, 
especificamente no art. 5°, inciso XXXII, que imF 
ver de promover a defesa do consumidor. A Com 
1988 reconhece, ainda, a defesa do consumidor ( 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


